
                                                       PARECER Nº       , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 730, DE 2.018

De autoria da Nobre Deputada Beth Sahão, o projeto em epígrafe dispõe sobre a cassação da inscrição estadual de empresas que provoquem mais tratos a animais.

Aludida propositura tem por objetivo o fortalecimento da defesa aos direitos dos animais e sua efetiva proteção contra todas as formas de maus- tratos, prevendo punição, após o devido processo judicial, para os agressores. 

Nos termos do item 2º do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 1ª a 5ª Sessões Ordinárias (01/02 a 07/02/2019) do Período Adicional à 4ª Sessão da 18ª Legislatura, não tendo recebido emendas ou substitutivos.

Decorrido o prazo de pauta, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos na esfera constitucional, legal, jurídico no parágrafo 1º do art 31 do Regimento citado.

Após análise, verifica-se que a matéria tratada na proposta é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência concorrente, em obediência aos ditames dos artigos 19, 21, III e 24, VI, da Constituição Federal, estando de acordo com o artigo 146, III, do regimento já citado.

 Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição;

Cumpre destacar que é alarmante o número de animais que vem sofrendo maus tratos em nosso estado de São Paulo e a Constituição Federal em seu artigo 225, prevê:

Art 225 Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras gerações.

Parágrafo único: Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao poder público:

(...) VII – proteger a fauna e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam os animais a crueldade.

 Ante o exposto, somos favoráveis à aprovação do Projeto de Lei nº 730 de 2018.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO JOSÉ AMÉRICO

                     Relator
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